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Peça: AÇÃO ANULATÓRIA COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

Teses:

- Ausência de notificação prévia, com concessão de prazo razoável para as correções, conforme determina o
art. 38, § 3º, da Lei nº 8987/95.

- Ausência de processo administrativo com ampla defesa e contraditório, conforme determina o art. 38, § 2º,
da Lei nº 8987/95.

- Ausência de observância das consequências práticas da decisão, conforme determina o art. 20 da LINDB.

- Ausência de interesse público na decisão, principalmente diante do que determina o art. 147, IX, da Lei nº
14.133/21.

- Prestação de serviço adequado, conforme o que determina o art. 6º, da Lei nº 8.987/95

- Fundamentos da tutela provisória: Perigo de dano, com a descontinuidade do serviço público, uma vez que
o município não tem estrutura para atender a continuidade e fechamento de postos de trabalho,
probabilidade do direito, cabendo a tutela para suspender os efeitos do decreto e reestabelecer a concessão,
com base no art. 300 do CPC.

Questão 1

a) Ato vinculado, conforme previsto no art. 1º caput e art. 1º § 2º da Lei nº 9.790/99

b) Termo de parceria, conforme previsto no art. 9º da Lei nº 9790/99

Questão 2

a) Sim, é possível o estabelecimento de contrato com remuneração variável, conforme o art. 45 da Lei nº
13.303/16



b) Não poderá participar da licitação, pois está impedida, conforme prevê o art. 38, inciso I, da Lei n
13.303/16.

Questão 3

a) Não há subordinação hierárquica, diante da autonomia técnica da agência, conforme previsto no art. 3º da
LEI Nº 13.848/19

b) Sim, deve ser submetido à consulta pública, conforme determinação expressa do art. 9º da Lei nº
13.848/19.

Questão 4

a) É possível, pois é garantida a ela a remuneração do cargo de origem, conforme previsto no art. 37, § 13,
da CF/88.

b) Não poderia ocorrer por decreto, pois não estava vago, conforme previsão do art. 84, inciso VI, alínea
“b”, da CF/88.
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